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SUMÁRIO

Essa pesquisa teve como principal objetivo estudar o processo de implementação do sistema APPCC 
em empresas processadoras de lácteos, de maneira a identi car as motivações e benefícios esperados com 
a adoção do sistema, descrever elementos-chave do sistema de gestão que contribuem para sua efetividade 
e identi car restrições de caráter institucional, tecnológico ou gerencial que limitam o seu desempenho. 
O método utilizado foi  o de estudo multicaso. A principal motivação para a adoção do sistema APPCC 
relacionou-se  à busca de desenvolvimento das funções de controle de qualidade, garantia de qualidade e 
política e estratégia de qualidade nas organizações. Entre os elementos-chave para a implementação do 
sistema APPCC destacou-se o comprometimento da alta gerência e dos setores envolvidos com o processo, 
a previsão e dotação de recursos  nanceiros necessários, a quali cação de recursos humanos e a capacidade 
dos gerentes de reagir a indicadores de não-conformidade do sistema. Os principais fatores restritivos 
ao desempenho do sistema relacionaram-se com a presença de valores organizacionais contraditórios à 
natureza dos sistemas de qualidade, di culdades no manejo da documentação, manutenção da equipe 
envolvida no programa e falta de comunicação entre os diferentes setores da empresa envolvidos. 
Finalmente, a evolução da legislação e do sistema de inspeção, relacionados ao sistema APPCC, faz 
emergir novos desa os que estimulam a efetividade do sistema e que podem exigir o desenvolvimento de 
novas parcerias técnicas entre os representantes das empresas processadoras de lácteos e as instituições de 
ensino, pesquisa e extensão.
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5. Em 1988, a Comissão Internacional para Especi cações Microbiológicas em alimentos (ICMSF � In-
ternational Commission on Microbiological Speci cation for Foods) sugeriu a utilização do Sistema 
APPCC como a base para o controle de qualidade, do ponto de vista higiênico e microbiológico (RODRI-
GUES & VIVEIROS, 2008). No Brasil, merece destaque a Portaria nº 46, de 10 de fevereiro de 1998, do 
Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento (MAPA) (BRASIL, 1998), que instituiu o Sistema 
APPCC, a ser implantado, gradativamente, nas indústrias de produtos de origem animal sob o regime do 
Serviço de Inspeção Federal.

1 INTRODUÇÃO

Nos últimos anos, a adoção do Siste-
ma de Análise de Perigos e Pontos Críticos 
de Controle (APPCC) se tornou praticamente 
uma medida obrigatória nas empresas pro-

cessadoras de alimentos de origem animal5: 
o cumprimento das suas regras representa 
um padrão mínimo para acessar o mercado 
de alimentos, frequentemente dentro de sis-
temas voluntários de qualidade mais amplos 
(ROMANO et al., 2004). Esta preocupação é 
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re exo da constatação de que somente análi-
ses do produto  nal não conseguem garantir a 
produção de alimentos seguros. Assim, o sis-
tema APPCC tem sido adotado para eliminar 
ou reduzir determinados perigos para níveis 
aceitáveis (WALKER et al., 2003). 

A adoção desse sistema permite, a prio-
ri, que as empresas processadoras se bene -
ciem de uma série de vantagens: i) garantia da 
segurança e qualidade do alimento (CASTRO 
et al., 2002; SPEXOTO, 2003; RODRIGUES 
& VIVEIROS, 2008); ii) menores custos ope-
racionais � devido à redução da necessidade de 
recolher, destruir ou reprocessar o alimento por 
razões de segurança; iii) redução no número 
de testes necessários no produto acabado para 
garantia de segurança e qualidade (CASTRO 
et al., 2002; SPEXOTO, 2003); iv) menores 
perdas processuais (HENSON et al., 1999; 
CASTRO et al., 2002; SPEXOTO, 2003); v) 
maior competitividade, maior poder de bar-
ganha e maior credibilidade junto ao cliente 
(SPEXOTO, 2003; BRUM, 2004; RODRI-
GUES & VIVEIROS, 2008); vi) atendimento 
aos requisitos legais estabelecidos (HENSON 
et al., 1999; SPEXOTO, 2003; RODRIGUES 
& VIVEIROS, 2008) e vii) maior motivação 
dos quadros gerenciais e de produção (HEN-
SON et al., 1999).

Porém, observa-se em geral, que a 
adoção de sistemas ou programas de qua-
lidade pelas indústrias de alimentos muitas 
vezes apresenta resultados insatisfatórios ou 
inesperados (VAN DER SPIEGEL, 2003; 
AZANZA & ZAMORA-LUNA, 2005), pois 
estão baseados na implementação de procedi-
mentos e mecanismos de controle que depen-
dem da previsibilidade dos processos e ações 
humanas, que são acionados no processo pro-
dutivo. Essa perspectiva de padronização ou 
previsibilidade é contraposta tanto pela dinâ-
mica e complexidade envolvidas no proces-
samento de alimentos como pela variedade 
comportamental dos agentes nele envolvidos 
(VAN DER SPIEGEL et al., 2003; LUNING 
& MARCELIS, 2007).

Em particular, existem pouquíssimos 
estudos dos custos e benefícios decorrentes 
da implementação e operacionalização do 
APPCC, nas empresas de processamento de 

alimentos. Como consequência, torna-se di-
fícil avaliar (quantitativamente, qualitativa-
mente e temporalmente) a extensão na qual 
os benefícios e custos agem como incentivos/
barreiras para a adoção deste sistema neste 
setor (HENSON et al., 1999). 

A avaliação dos benefícios decorrentes 
da implementação do APPCC tem a maior 
parte de suas di culdades baseadas na na-
tureza dinâmica do processo de adequação 
(HENSON & HEASMAN, 1998). A criação 
de sistemas próprios de controle de qualidade 
e o cumprimento das exigências da legislação 
de segurança do alimento usualmente aconte-
cem junto a um aumento repentino nas ven-
das e no market share, tornando problemática 
uma estimativa adequada de alguns bene-
fícios intangíveis diretamente associados à 
adoção do APPCC (ROMANO et al., 2004).

Já os custos  nanceiros e de reestrutu-
ração organizacional, requeridos para imple-
mentar o APPCC, podem ser bastante signi-
 cativos e envolver: i) investimentos em no-
vos equipamentos; ii) gastos com consultores 
externos; iii) adoção de mudanças estruturais 
na planta (MALDONADO et al., 2005); iv) 
custo de manutenção dos registros atualiza-
dos; v) adoção de mudanças gerenciais; vi) 
investimento em treinamento de pessoal; e 
vii) realização de testes de produto (FSIS, 
1996; HENSON et al., 1999; MALDONA-
DO et al., 2005).

Os valores já enraizados nos agentes 
produtivos di cultam o reconhecimento da 
validade e da importância do sistema APPCC 
(BILLA et al., 2004). Nesse sentido, embo-
ra muitas vezes haja uma legislação voltada 
a tornar obrigatória a adoção desse sistema 
de qualidade, sua integração nas metas es-
tratégicas das empresas não é automática 
(LOADER & HOBBS, 1999) e pode depen-
der de uma estrutura de incentivos internos e 
externos (SITTER & VAN DE HAAR, 1998; 
HOLLERAN et al., 1999; KNOWLES et al., 
2007).

Essa pesquisa tem como principal ob-
jetivo estudar o processo de implementação 
do sistema APPCC em empresas processa-
doras de lácteos de maneira a: i) identi car 
as motivações e benefícios esperados com a 
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adoção do sistema; ii) descrever elementos-
chave do sistema de gestão que contribuem 
para sua efetividade; iii) identi car restri-
ções de caráter institucional, tecnológico e/
ou gerencial que limitam o desempenho do 
sistema; e iv) de nir critérios e indicadores 
de desempenho desse sistema. Para tanto, foi 
realizado um estudo multicaso em empresas 
processadoras de lácteos, de diferentes por-
tes, em diversos países (no Brasil, Argentina 
e Estados Unidos da América) de maneira a 
evidenciar fatores intra-organizacionais e fa-
tores relacionados ao ambiente institucional e 
competitivo impactantes na implementação e 
no desempenho do sistema APPCC. 

2 MATERIAL E MÉTODOS

Nessa pesquisa foi utilizado o método 
de estudos de caso selecionados, que permite 
avaliar a dinâmica e interação de múltiplos 
fatores, a partir de poucas situações especí -
cas (STERNS et al., 1998). No método de es-
tudo de caso são utilizadas técnicas associa-
das, entrevistas, consulta a dados secundários 
e observação direta, de maneira a esclarecer 
os �comos� e os �porquês� envolvidos no fe-
nômeno estudado (YIN, 1994). 

Quando a intenção na aplicação desse 
método é o de ampliar o conhecimento exis-
tente sobre um fenômeno, uma das alterna-
tivas é explorar os insights decorrentes da 
análise de uma ou duas empresas �arquétipo� 
que apresentem uma conjuntura decisória 
apropriada ao fenômeno estudado (STERNS 
et al., 1998). Nessa pesquisa, considerou-se 
empresas processadoras de lácteos que im-
plementaram o sistema APPCC. 

YIN (1994) observa que o estudo mul-
ticaso pode ser conduzido de maneira que as 
evidências empíricas sirvam para con rmar 
ou refutar a teoria avançada preliminarmen-
te e para gerar resultados contrastantes em 
situações diferentes. Nessa pesquisa, sele-
cionaram-se quatro empresas (A, B, C e D) 
localizadas em diferentes ambientes competi-
tivos e institucionais e de diferentes per s (de 
pequeno, médio e grande porte) de maneira a 
realçar o papel desses fatores na implementa-
ção do sistema APPCC.

A empresa �A� faz parte de um im-
portante grupo fundado no Rio Grande do 
Sul em 1976, atuando na industrialização e 
comercialização do leite produzido por asso-
ciados de um grupo de cooperativas ligadas 
à produção de grãos, contando, atualmente, 
com a participação de mais de 40 cooperados. 
A unidade observada durante este trabalho 
iniciou suas atividades há menos de dois anos 
e possui capacidade para processar cerca de 
um milhão de litros/dia, produzindo leite 
UHT, butter oil e leite em pó. A planta apre-
senta o plano APPCC implementado desde 
junho de 2010 nestas três linhas de produção.

A empresa �B�, situada em São Paulo, 
integra um grupo internacional, líder mundial 
no segmento de leites fermentados, possuindo 
cerca de 30 fábricas em 14 países. A unidade 
foco deste estudo iniciou suas atividades no 
 m dos anos 90 fabricando, principalmente, 
leite fermentado, num volume de cerca de 2,4 
milhões de frascos/dia, em uma planta que tem 
o sistema APPCC implementado desde 2005.

A empresa �C� está entre as maiores 
bene ciadoras de leite argentinas, em volume 
de matéria-prima processada, e representa um 
complexo industrial formado por cinco plantas 
que processam aproximadamente 1.300.000 
litros de leite/dia, produzindo diferentes tipos 
de queijos, leite UHT, leite em pó, doce de lei-
te, manteiga, iogurtes, creme de leite e deriva-
dos de soro. Sendo que as plantas destinadas a 
elaboração de queijo e leite em pó têm o siste-
ma APPCC certi cado desde 2002.

A empresa �D�, fundada em 1997 e lo-
calizada no estado da Califórnia, EUA, aten-
de principalmente o mercado estadual com 
lácteos fabricados com leite de cabra e vaca 
(convencional e orgânico), processando, atu-
almente, entre 56.000-76.000 litros de leite/
semana. Dentre os produtos estão diferentes 
tipos de queijo, requeijões, iogurtes e mantei-
ga. Todo o processo tem certi cação APPCC.

Os levantamentos de experiência, atra-
vés de entrevistas individuais com especialis-
tas e tomadores de decisão das organizações 
estudadas, foram utilizados para reforçar 
percepções de causa e efeito dos fenômenos 
observados (YIN, 1994). Na empresa �A� 
foi entrevistada a engenheira de alimentos; 
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na empresa �B�, a engenheira de alimentos 
que gerencia a produção e monitora o siste-
ma APPCC; na empresa �C�, o engenheiro 
químico responsável pelo setor de gestão 
de segurança do alimento e,  nalmente, na 
empresa �D� foi entrevistada a gerente de 
garantia da qualidade, com formação em mi-
crobiologia.

Além de pro ssionais ligados direta-
mente ao setor industrial foram entrevistados 
especialistas externos às organizações, como 
representantes de órgãos legislativos e  sca-
lizadores (no Brasil o Ministério da Agricul-
tura, Pecuária e Abastecimento � MAPA � e 
na Argentina o Serviço Nacional de Sanida-
de e Qualidade Agroalimentar � SENASA); 
professor da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, doutor em Ciências Biológi-
cas e consultor em implementação de sistema 
APPCC; técnico em produção agropecuária, 
responsável por auditorias do Instituto Nacio-
nal de Tecnologia Agropecuária da Argentina 
� INTA; engenheira de alimentos, participan-
te da primeira implementação de APPCC em 
indústria láctea no Brasil e consultora técnica 
na implementação de APPCC em processa-
doras de produtos de origem animal, com for-
mação em medicina veterinária.

As entrevistas �de profundidade� apli-
cadas nos estudos de caso são conduzidas 
sem um questionário formal, mas a partir 
de um roteiro básico, abordando os tópicos 
levantados na introdução deste trabalho, no 
qual o entrevistado pode expressar-se livre-
mente sobre os tópicos abordados, de manei-
ra a evidenciar os fatores implícitos e deter-
minantes no fenômeno estudado (BOYD et 
al., 1989). Nesse estudo, o roteiro balizador 
de entrevistas foi estruturado de forma a con-
siderar fatores pertinentes à compreensão das 
motivações e benefícios esperados com a 
adoção do sistema APPCC e às restrições de 
caráter institucional, tecnológico e/ou geren-
cial que limitam o desempenho do sistema � 
a partir do referencial bibliográ co citado na 
introdução deste artigo. Já a identi cação dos 
elementos-chave do sistema de gestão que 
contribuem para sua efetividade baseou-se 
na classi cação de LUNING & MARCELIS 
(2007): i) funções de design dos processos e 

produtos: especi cação das necessidades dos 
consumidores e sua tradução em especi ca-
ções de produto e processo; ii) funções de 
controle de qualidade: processo contínuo de 
monitoramento da qualidade de processos 
humanos e tecnológicos e adoção de medidas 
corretivas; iii) funções de melhoria da quali-
dade: abordagem sistemática das de ciências 
de qualidade de produtos e processos e busca 
de soluções, iv) funções de garantia de quali-
dade: de nição de critérios e desempenho do 
sistema de qualidade de maneira a assegurar 
clientes e consumidores de que as demandas 
de qualidade serão atendidas, v) funções de 
política e estratégia de qualidade: relação en-
tre os objetivos do sistema de qualidade e os 
objetivos e estratégias da empresa.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Motivações e benefícios relacionados 
à adoção do sistema APPCC

Entre as principais motivações rela-
tadas pelos representantes das organizações 
enfocadas predomina a busca de desenvolvi-
mento das funções de política e estratégia de 
qualidade, de maneira a alinhar os objetivos 
do sistema APPCC com os objetivos e estra-
tégias da empresa, e das funções de garantia 
de qualidade, de maneira a assegurar a clien-
tes e consumidores de que as demandas de 
qualidade serão atendidas: 

�Além de ser obrigatório para a ex-
portação, é um programa que, para nós, é 
mandatário na questão de segurança alimen-
tar, sendo esse o principal motivo de implan-
tação.� (Representante da empresa A). 

�[...] por exemplo, a implementação 
em uma das empresas com as quais trabalhei 
ocorreu porque esta sempre quis oferecer o 
melhor aos seus clientes e porque gosta de 
ser inovadora [...].� (Professor universitário).

�A empresa pode competir em merca-
dos mais exigentes, participar de novos negó-
cios, ganhar a con ança de clientes e aspirar 
a ser uma marca reconhecida e valorizada 
pelos consumidores.� (Representante da em-
presa C). 

�[...] as plantas que possuem APPCC 
reconhecido pelo SENASA têm maior  exibi-
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lidade na mecânica de exportação.� (Repre-
sentante do SENASA).

Porém, o aperfeiçoamento das funções 
gerenciais de controle de qualidade, com a 
de nição de critérios (de de nição de pon-
tos críticos e pontos críticos de controle, por 
exemplo) e o controle do desempenho do 
sistema APPCC (pelo monitoramento cons-
tante da conformidade dos processos e pro-
dutos) representam um benefício importante 
da adoção do sistema: �O sistema APPCC 
mostra como se consegue garantir o que se 
deseja garantir e qual etapa do processo ga-
rante determinada característica do produto 
 nal [...] sem o APPCC tu não tem essa visão 
minuciosa de onde que realmente está o teu 
ponto chave de controle.�, aponta a consul-
tora técnica, que é complementada pelo re-
presentante do SENASA: �São realizados 
controles e gestão da documentação [...] re-
sumindo, o funcionamento e o controle dos 
parâmetros de segurança são previsíveis e 
padronizados�.

Com o acúmulo de experiência no ge-
renciamento do sistema APPCC também é 
perceptível o desenvolvimento de funções de 
melhoria da qualidade, uma vez que a aborda-
gem sistemática das de ciências de qualidade 
de produtos e processos, aliada à busca de so-
luções, melhora, de maneira signi cativa, o 
conhecimento dos processos e dos produtos: 

�[...] eu acho um sistema fabuloso! Ele 
te dá uma análise cientí ca de todo o sistema 
[...] em caso de não-conformidade, ele per-
mite voltar (pelos registros) e veri car onde 
ocorreu o erro ou por que ele ocorreu [...] 
permite o constante aperfeiçoamento [...]� 
(Representante da empresa D). 

�[...] à medida que vão surgindo as 
não-conformidades [...] tu tem que rapida-
mente, ás vezes no mesmo momento em que 
está acontecendo, pensar e realizar uma 
ação corretiva [...] aí está a inteligência da 
manutenção: se tu não faz isso a cada novo 
desa o que aparece, teu plano vai por água a 
baixo! Ele se torna só teórico e não pratica-
mente implantado. E isso pode ser um méto-
do de avaliar se o plano está sendo executado 
realmente ou não, porque um plano que não 
tem não-conformidades ou desvios, provavel-

mente é um plano que existe apenas na teoria 
[...] um plano que funciona 100% perfeito 
não existe!� (Consultora técnica).

Segundo BRUM (2004) e RODRI-
GUES & VIVEIROS (2008), ao adotar um 
sistema de segurança do alimento aliado a um 
sistema de controle de qualidade as indústrias 
fortalecem sua estrutura produtiva e, conse-
quentemente, tornam-se economicamente 
mais competitivas. Segundo a representante 
da empresa D, o incremento da produtividade 
é diretamente relacionado à implementação 
do sistema. 

O professor entrevistado exempli ca 
esta premissa citando benefícios resultan-
tes da implementação do sistema APPCC, 
observados ao longo de sua atuação como 
consultor técnico, que afetam diretamente 
os custos de produção, como a redução do 
número de não-conformidades e de reclama-
ções de clientes, a diminuição de perdas por 
reprocesso e a menor utilização de sanitizan-
tes (já observados por vários autores como 
HENSON et al., 1999; CASTRO et al., 2002 
e SPEXOTO, 2003). 

De fato, um dos indicadores de de-
sempenho do sistema APPCC mais citado 
pelos representantes das empresas estudadas 
é relacionado à diminuição do percentual de 
reclamações de clientes e consumidores vin-
culadas à qualidade do produto  nal. Entre-
tanto, existe consenso entre os entrevistados 
de que a avaliação de não-conformidades e 
desvios nos padrões microbiológicos nos 
pontos críticos de controle (PCCs), no pro-
cesso e nos produtos acabados, devem ser os 
indicadores de desempenho conclusivos do 
sistema APPCC: �[...] o monitoramento dos 
PCCs, esse é o teu maior indicador!�, diz a 
consultora técnica. 

É importante notar, contudo, que a 
complexidade da avaliação do desempenho 
do sistema APPCC �depende do nível da em-
presa e se ela possui algum sistema de gestão 
especí co�, como estabelece o representante 
do SENASA. Por exemplo, a possibilidade 
de monitorar outros indicadores, como a efe-
tividade dos registros, o número de pessoas 
quali cadas, o grau de conscientização dos 
colaboradores, entre outros são citados pelos 
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entrevistados que utilizam, inclusive, suas 
auditorias para isso.

Elementos-chave e fatores restritivos 
relacionados à implementação e ao desem-
penho do sistema

A adesão de setores da organização, 
não diretamente ligados a produção e quali-
dade, é extremamente importante para o su-
cesso na implementação do programa, como 
a rmam as representantes das empresas B � 
�O comprometimento da direção e a cobran-
ça de cima para baixo são muito importantes 
para o sucesso.� � e A: �[...] o APPCC exige 
uma conscientização de todos da fábrica. 
Quando se junta todas as equipes e se mos-
tra o porquê e como cada uma é importante 
durante o processo, para se garantir um pro-
duto seguro, se consegue aumentar o com-
prometimento de todos.�. Essas observações 
são corroboradas pelos demais participantes 
deste estudo, já que quase a totalidade dos en-
trevistados citou os termos �comprometimen-
to da direção e/ou dos colaboradores� como 
uma das di culdades enfrentadas durante o 
processo de implementação e também como 
um dos pontos-chave para o seu sucesso. 

Ainda dentro deste escopo, as cren-
ças, os valores e os conceitos já enraizados 
nas empresas e nas pessoas também se cons-
tituem barreiras relevantes que di cultam o 
reconhecimento da validade e da importância 
do sistema APPCC (BILLA et al., 2004). �[...] 
a mudança de hábitos sempre pode acarretar 
restrições, que só são superadas com expli-
cações e repasse do embasamento teórico 
que se tem, para se justi car essas mudanças 
[...]� fala a representante da empresa A.

Sem dúvida, o engajamento dos mem-
bros de uma organização na implementação 
do sistema APPCC depende tanto da percep-
ção de sua integração nas metas estratégicas da 
empresa (LOADER & HOBBS; 1999), como 
do estabelecimento de uma estrutura de incen-
tivos internos (SITTER & VAN DE HAAR, 
1998; HOLLERAN et al.,1999; KNOWLES 
et al., 2007) que se traduz, usualmente, pelo 
esforço no desenvolvimento de programas de 
treinamento (BOCCAS et al., 2001). 

�[...] tem que fazer (treinamentos), 
para que as pessoas responsáveis por coorde-

nar tenham um pouco mais de conhecimento, 
para que ele se torne um aliado do responsá-
vel pelo plano.� (Consultora técnica). 

�Se temos algum problema, eu sem-
pre tento mostrar o resultado cientí co dele, 
para todos os envolvidos, pessoas e depar-
tamentos, pois acredito que as pessoas fun-
cionam melhor quando enxergam as coisas.� 
(Representante da empresa D).

Porém, o treinamento de recursos hu-
manos na organização implica em investi-
mentos importantes, como já constatado por 
FSIS (1996), HENSON et al. (1999) e MAL-
DONADO et al. (2005) e observado também 
pela consultora técnica entrevistada: �Treina-
mento é uma das coisas que mais custa di-
nheiro dentro da indústria. Não tanto porque 
tu tenha que contratar gente de fora, mas sim 
porque tu pára a produção.�. Contudo, a per-
cepção do impacto e a previsibilidade dos in-
vestimentos necessários à implementação do 
sistema APPCC dependem da sua inserção no 
planejamento da organização: 

�[...] desde o início do planejamento da 
planta [...] tudo foi planejado para atender os 
programas de qualidade [...] assim a disponi-
bilidade de recursos destinados à qualidade 
fez parte dos custos da empresa desde sem-
pre!� (Representante da empresa A).

 �A principal restrição que identi co 
na adoção do sistema é a disponibilidade de 
recursos [...] os custos mais signi cativos fo-
ram para a adaptação de nossa tecnologia e 
das instalações aos requerimentos do siste-
ma.� (Representante da empresa C).

Garantir a e ciência do sistema tam-
bém exige esforços. �Manter o programa 
funcionando é mais complicado do que im-
plementar!� a rma a representante da empre-
sa A. Segundo os entrevistados, as principais 
di culdades relacionadas à manutenção do 
sistema APPCC residem: i) no manejo da 
documentação (tempo demandado, capacita-
ção dos responsáveis, comprometimento dos 
funcionários no correto preenchimento dos 
registros e percepção dos dados que realmen-
te necessitam ser monitorados e registrados): 
�[...] tu tem que fazer as pessoas preencherem 
os registros [...] se deve ter noção do que é 
su ciente e não criar coisas a mais [...] não 
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ter PCCs em exagero, apenas o que é mensu-
rável... o que é essencial para a segurança 
[...] se tu tem um monte de documentos o pes-
soal enlouquece!� (Representante da empre-
sa D); ii) na manutenção da equipe envolvida 
no programa (grau de rotatividade, número 
de colaboradores adequado e sustentação 
do engajamento e da motivação): �A alta 
rotatividade de pessoal, independentemente 
da área, afeta negativamente a gestão, pela 
perda de continuidade do manejo.� (Repre-
sentante do INTA); �[...] muitas vezes, por 
questão de custos, deseja-se que esse pesso-
al � funcionários de linha � também atue na 
veri cação e nos registros, mas se eles não 
tiverem o nível de capacitação necessário o 
sistema passa a ser falho [...] o técnico quali-
 cado, muitas vezes, está tão cheio de outras 
atividades que não pode parar para fazer 
isso.� (Representante do MAPA); iii) na falta 
de comunicação entre os diferentes setores da 
empresa e conciliação de seus diferenciados 
anseios: �O controle de qualidade sempre vai 
ser um empecilho para outros setores porque 
ele tem uma visão única. Só tem uma maneira 
para que isso se dilua: a obtenção da maturi-
dade do programa dentro da indústria [...]�. 
(Consultora técnica).

Metade dos entrevistados concorda 
com a representante da empresa D, que o sis-
tema deve evitar a complexidade. Apesar dos 
Programas de Pré-Requisitos não constarem 
formalmente como parte integrante do siste-
ma APPCC, sua condução inadequada pode 
provocar uma equivocada análise de perigos 
e consequente aumento de complexidade 
do plano APPCC (SPERBER et al., 1998; 
WALLACE & WILLIAMS, 2001). �Sem 
pré-requisitos não dá pra fazer APPCC, pois 
se tu não tem as BPF e os PPHO funcionan-
do tudo vira PCC, porque tu não tem medida 
de controle.�, a rma a consultora técnica. 

Em relação aos fatores restritivos de 
natureza institucional, a existência de normas 
especí cas relacionadas à adoção do sistema 
APPCC e à implementação de sistemas pú-
blicos de  scalização, representa um baliza-

mento de natureza ambígua. �Para algumas 
empresas a  scalização é mal vista. Já para 
outras é necessária, para saber o que estão 
fazendo de errado.�, fala o professor entre-
vistado.

Como é comum a toda legislação rela-
cionada a sistemas de qualidade, o equilíbrio 
deve ser mantido entre o excesso de rigor, 
que motiva as empresas a reagir de manei-
ra não cooperativa, e a condescendência, 
situação em que algumas empresas podem 
sentir-se desobrigadas de assumir os custos 
de implementação dos sistemas (SITTER & 
VAN DE HAAR, 1998). A percepção desse 
equilíbrio varia em função da heterogeneida-
de dos agentes produtivos envolvidos na im-
plementação e desenvolvimento do sistema 
APPCC: �As indústrias de leite e derivados 
têm uma gama muito grande de envolvidos, 
desde aqueles que implementam sistemas de 
qualidade voluntariamente até aqueles que, 
praticamente, são obrigadas a implementar 
os sistemas básicos (BPF e PPHO).� fala a 
representante do MAPA. 

Momentos de evolução da legislação, 
como ocorrido com a publicação da Circular 
nº 24 do DIPOA-MAPA de 11/09/20096, tam-
bém representam etapas de desa o e avanço 
para o sistema APPCC em empresas de laticí-
nios: �O conceito de cobrança, por parte dos 
órgãos de regulação, tem mudado bastante, 
principalmente com o surgimento da Circu-
lar 24, pois passou a se preocupar mais com 
a implantação dos programas de qualidade 
[...] e eu acho isso super positivo! Pois eles 
se tornam mais que apenas  scais, se tornam 
colaboradores nos processos de implantação 
[...]�, diz a representante da empresa A.

A evolução da legislação e do sistema 
de inspeção, naturalmente, apresenta novos 
desa os que podem exigir o desenvolvimento 
de novas parcerias técnicas entre os represen-
tantes das empresas processadoras de lácteos 
e as instituições de ensino, pesquisa e ex-
tensão, como identi cam o representante da 
empresa C, ao falar que �elas podem ajudar 
durante a etapa de avaliação dos riscos, já 

6.       Estabelece diretrizes para a veri cação dos autocontroles nas empresas com SIF, processadores de leite                                                             
          rodutos apícolas.
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que se necessita reunir antecedentes através 
de informação bibliográ ca atualizada e en-
saios experimentais com respaldo cientí co.� 
e o representante do INTA, que complemen-
ta dizendo que �O acompanhamento e apoio 
destas instituições a empresas de pequeno e 
médio porto, que não têm acesso fácil à infor-
mação, é de suma importância.�.

4 CONCLUSÕES

A motivação para a adoção do sistema 
APPCC está relacionada à busca de desenvol-
vimento dos sistemas de gestão de qualidade 
nas empresas processadoras de lácteos. Em 
particular, esse sistema de qualidade permite 
o desenvolvimento das funções de controle 
de qualidade, garantia de qualidade e política 
e estratégia de qualidade. 

Entre os elementos-chave para a im-
plementação do sistema APPCC em empre-
sas processadoras de lácteos, destacam-se o 
comprometimento da alta gerência e dos se-
tores envolvidos com o processo, a previsão e 
dotação de recursos  nanceiros necessários, a 
quali cação de recursos humanos e a capaci-
dade dos gerentes de reagir a indicadores de 
não-conformidade, de maneira a promover o 
contínuo aperfeiçoamento do sistema.

Os principais fatores restritivos ao de-
sempenho do sistema relacionam-se com a 
presença de valores organizacionais contradi-
tórios à natureza dos sistemas de qualidade, a 
di culdades no manejo da documentação, a 
manutenção da equipe envolvida no programa, 
a falta de comunicação e alinhamento entre os 
diferentes setores da empresa envolvidos.

Finalmente, a evolução da legislação 
e do sistema de inspeção, relacionados ao 
sistema APPCC, faz emergir novos desa os 
que estimulam a efetividade do sistema e que 
podem exigir o desenvolvimento de novas 
parcerias técnicas entre os representantes das 
empresas processadoras de lácteos e as insti-
tuições de ensino, pesquisa e extensão.

SUMMARY
This research had as main objective to 

study the process of implementing HACCP 
system in dairy processors in order to identify 

the motivations, expected bene ts and key 
management factors and identify restrictive 
institutional, technological and management 
factors which limit its performance. The 
method used was  the multi case study. The 
main motivation for the adoption of the 
HACCP system was  related with the aim 
for development of quality control functions, 
quality assurance functions and quality 
policy and strategy functions. Among the key 
elements to implement the HACCP system 
the commitment of the direction with the team 
responsible for the implementation program, 
the mobilization of the necessary  nancial 
resources, the human resources quali cation 
and the ability of managers to react to 
indicators of no-conformity are especially 
important. The main constraining factors to 
the system performance were  related to the 
presence of con icting organizational values 
to the nature of quality systems adoption, to 
dif culties in documents handling, to the 
maintenance of the team involved in the 
program and the lack of communication and 
alignment among the different enterprise 
sectors which are related with this quality 
system implementation. Finally, the 
evolution of legislation and inspection system 
brings out new challenges that stimulate 
the effectiveness of the system and may 
require the development of new technical 
partnerships between representatives of the 
dairy processing companies and research 
institutions.

Index Terms: Dairy,  quality 
management
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